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  CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de
R$4.621.661,95 (quatro milhões, seiscentos e vinte um mil, seiscentos e sessenta e um reais e noventa e

cinco centavos), para reforço dasdotações orçamentáriasexistentesnaLOA/2021e inclusao defonte de
recurso/vinculo, tendo em vista “expectativa” de excesso de arrecadação do recurso FUNDEB, conforme
Portaria Interministerial MEC/ME nº 3 de 24/05/2021 que dispõe sobre os parametros referenciais anuais
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Basica e de Valorização dos Profissionais da
Educação — Fundeb para o exercício de 2021 e Termo de Acordo firmado entre o Estado e a Associação  | 319004,00       
         

02 07 12 361 0004 1192003| 529 | 101.403,47

02 07 12 361 0004 2047| 319011.00 [1192003| 530 2.799.863,05

02 07 12 361 0004 2047 | 319016.00 1192003| 532 | 88.036,50

02 07 12 361 0004 2047 | 319113.00 1192003| 533 | 722.203,00

02 07 12 361 0004 2047 | 319013.00 1192003| 531 | 47.776,63

02 07 12 | 361 0004 1715 | 449051.00 | 1192003| 1933 | 707.379,30

Total 4.466.661,95   
Art. 2º Inclusão do Vinculo/Fonte de Recursos nº 1192003 na ação 1695- Aquisição de Equipamentos e

Material Permanente conforme a seguir.  
02 07 12 361 0004 449052.00 1192003   155.000,00 

       | Total   
155.000,00 

Art. 3º Para ocorrer os créditos indicados nos artigos anteriores, será utilizado como recurso a expectativa
de excesso de arrecadação na receita nº 4175801110000000000FUNDEB-—Principal.

[E
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

     Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 17 de agosto de 2021.
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A “4 AA
tas Leandro Morais
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Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre    

PROJETODE LEI NS 1.196/21  
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR

NA FORMA DOS ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

À Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo

sanciona e promuiga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de

R$4.621.661,95 (quatro milhões, seiscentos e vinte um mil, seiscentos e sessenta e um reais e noventa e

cinco centavos), para reforço dasdotações orçamentáriasexistentesnaLOA/2021e inclusao defonte de

recurso/vinculo, tendo em vista “expectativa” de excesso de arrecadação do recurso FUNDEB, conforme

Portaria Interministerial MEC/ME nº 3 de 24/05/2021que dispõe sobre os parametros referenciaisanuais

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimentoda Educação Basica e de Valorização dos Profissionais da

Educação — Fundeb para o exercício de 2021 e Termo de Acordo firmado entre o Estado e a Associação

o Mineira de Municípios —- AMM em 04/04/2019; 
'               319004,00 1192003

31901100.
Í

901.1 [Mo |

319016.00 | 1192003 532 | 88.036,50 |

| 1192003| 533 | 72220300 |

11592003 47.776,53 |

101.403,47

1192003| 530| 2.799.863,05
             

  

 319013.00 
    

44905100 1192003 | 1933 707.379,30 |

o [Total 4.466.661,95 | 
Art. 2º Inclusão do Vinculo/Fonte de Recursos nº 1192003 na ação 1695- Aquisição de Equipamentos e

Material Permanenteconforme a seguir;  
02 07 12 361 0004 1695  449052.00 1192003 |- 155.000,00

| | T |, | Total | 155.000,00 |

 
    



  Prefeitura Municipal prestei
ce Pouso Alegre Prefeito

Art. 3º Para ocorrer os créditos indicados nos artigos anteriores, será utilizado como recuAm
PAi,

“aexpectativa de excesso de arrecadação na receita nº 4175801110000000000 FUNDEB- Principal N
j a

Art. 4º Revogam-seas disposições em contrário. fe,“rsLO É
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. A ESND cando

Pouso Alegre/MG, 29 de Julho de 2021.
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Gabinete do
PersfeiioPrefeltura Municipal

de Pouso Alegre 
JUSTIFICATIVA  

ExcetentissimoSenhor Presidente,

ExcelentissimosSenhoresVereadores,

Vimos por meio desta solicitar a esta Egrégia Câmara a criação de elemento de despesa e suplementação,

fonte de recursovinculo, tendo em vista a projeção de excesso de arrecadação do recurso FUNDEB, A

proleção se compõe a partir da Portaria Interministerial MEC/ME nº 3 de 24/05/2021que dispõe sobre os

parâmetros referenciais anuais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica —

Fundeb e o Termo de Acordo firmado entre o Estado e a Associação Mineira de Municípios — AMM em

04/04/2019, embasando a presente solicitação para a regularização de repasses dos valores devidos a

título de FUNDEB.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento

nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre, 29 de Julho de 2021.

RAFAEL TADEU. Assinado de forma
] digital por RAFAELSIMOES:457542

76672 SIMOES:45754276672

RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal

Rua dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-000
Tel.: 35 3449-4028 Fax: 35 3449-4018

    



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1192003 Período: Julho/2021 Entidade: Consolidado
     

 
 

       
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentário e Financeiro,em Mprimiéfiio ão
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerando as metas e prioridades elencadasnaLéi de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerando os dados.

Fonte de Recursos: 1192003 - FUNDEB30                    11.937.082,09

890.242,14

11.046.839,95

11.937.082,09

890.242,14
11.046.839,95

  Ativo Financeiro Inicial (!) 1.937.082,09
Passivo Financeiro inicial (II) 890.242,14

Situação Financeira Inicial (HI=(1 - 1) 11.046.839,95
                   

      
     

     
       
                                   
 

   

    
  
 

     ResultadoAumentativo (Acumulado) 29.904.309,25 29.904.309,25

Resultado Aumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI) 29.904.309,25 29.904.309,25 29.904.309,25

Receita (V) 15.386.322,97 15.386.322,97 15.386.322,97

interferências Ativas (VI) 14.517.986,28 14.517.986,28 14.517.986,28

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VIl)=(VI) 0,00 0,00 0,00

|AcréscimosPatrimoniai n Financeiro (VII) 0,00 0,00 0,00

Resultado Diminutivo 5.711.559,82 5.711.559,82 5.711.559,82

Resultado diminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 5.711.559,82 5.711.558,82 5.711.559,82

Despesas (Projeção das Despesas Liquidadas) (X) 4.349.459,79 4.349.459,79 4.349.459,79
Interferências Passivas (XI) 1.362.100,03 1.362.100,03 1.362.100,03

Resultado Diminutivo Extra-Orçamentário(XH)=(XEIl) 0,00 0,00 0,00                
0,00 0,00 |Decréscimos Patrimoniaisno Financeiro (XHI) 8,00 

0,00

24.192.749,43

35.239.589,38

          
  

D,00

24.192.749,43
35.239.589,38

  ResultadoProjetado

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX)

Situação Fnanceira Antes do Ato (XV)=(HI+IV+VI-IX-XIL)

   
                24.192.749,43

35.239.589,38     

  
     4.976.661,95 0,00

0,00
 Demonstrativodo impacto

Fontesde Co nsação

ão OrçamentárioFinal Reprojetado 24.192.749,43 24.192.749,43 24.192.749,43

Resultado Financeiro Final Reprojetado 35.239.589,38 35.239.589,38 35.239.589,38

                
 

         
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

; “Assinado eletrônicamente por
Java CESARDA SILVA

AVARESSIA72692645
; DS32.726,026-40
SECRETÁRIODE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

   nr   
1D44 Cistamaes | tra Inlantificador MPR$741101-1197.0RVZPZHCIEUNAT - Emitictonoe ADO NFSAR DA SI VA TAVARES 4ANNVPIDNDA 40:01:28 NAN



   a EdExcelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso AlegreMG sto

Pouso Alegre, 09 de agosto de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.196/2021, de autoria do Chefe

do Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMADOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), determina

que fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no

valor total de R$4,621.661,95(quatro milhões, seiscentos e vinte um mil, seiscentos

e sessenta e um reais e noventa e cinco centavos), para reforço das dotações

orçamentáriasexistentes na LOA/2021 e inclusão de fonte de recurso/vínculo,tendo

em vista “expectativa” de excesso de arrecadação do recurso FUNDEB, conforme

Portaria Interministerial MEC/ME nº 3 de 24/05/202 Ique dispõe sobre os parâmetros

referenciais anuais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimentoda Educação Básica

e de Valorizaçãodos Profissionais da Educação — Fundeb para o exercício de 2021

e Termo de Acordo firmado entre o Estado e a AssociaçãoMineirade Municípios —

AMM em 04/04/2018;

AC



2087 ,
2047 ,

2067 SIGI6D0 | 1192003 542
| 2087 [31911800| 555]

2047 | 31801300
| AFIS| 4ss05100

 

  nan nbcenesesnermo

O artigo segundo (2º) dispõe que a inclusão do Vínculo/Fonte de Recursos

nº 11922003 na ação 1695 — Aquisição de Equipamentos e Material Permanente

conforme a seguir;

   E 155.000,00 | 
O artigo terceiro (3º) que para ocorrer os créditos indicados nos artigos

anteriores, sera utilizado como recurso a expectativa de excesso de arrecadação na

receita nº 4175801110000000000FUNDEB—Principal.

O artigo quarto (4º) que se revogam as disposições em contrário. O artigo

quinto (5º) que esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

DA FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de

despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na

Lei de Orçamento.



    Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: [-.>,vê
raiasuplementares, os destinados a reforço de dotação

orçamentária;

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão

autorizadospor lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A aberturados créditos suplementarese especiais

depende da existência de recursos disponíveis para
ocorrer a despesa e será precedida de exposição

justificativa.

$ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo,
desde que não comprometidos: III - os resultantes de

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou
de créditos adicionais, autorizados em Lei;

DA INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica

do Município prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre

outros, os projetos de lei que disponham sobre: XII - os

créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os

recursos financeiros para ocorrer às suas despesas, nos

termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos

suplementares e especiais;

DA COMPETÊNCIA

A competênciadesta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida

no artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da

ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar: a) a abertura de créditos.



  s. ros . DN E

suplementar ou especial sem prévia autorização.
legislativae sem indicação dos recursos correspondentes.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito..fr, / 
A fiscalização contábil do Executivo pelo Legislativo é abordada por

Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República
outorga ao Legislativo competência para participar da
função administrativa realizada, precipuamente, pelo
Executivo. A contribuição dos órgãos legiferantes para a
validade da atuação da Administração Pública acaba
redundando em controle, já que lhe cabe aprovar ou
autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial da União cabe ao Congresso
Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União
(CF, arts. 70 e 71).

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competênciassão das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas
pelas Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem,
pelo Tribunal de Contas competente, observado, é claro, o
que especificamente a Constituição Federal lhes atribuiu no
art. 31 e seus quatro parágrafos.! (grifo nosso)

Concordantetem sido o entendimento de James Giacomonisobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do
Poder Legislativo, que conta para tal com o auxílio do
Tribunal de Contas. (...) Essas disposições constitucionais,
amplamente assentadas nos aspectos adjetivos da gestão
pública, consagram o estabelecido pela Lei nº 4.320/64 em
seu artigo 81: O controle da execução orçamentária, pelo
Poder Legislativo, terá por objetivo verificara probidade
da administração,a guardae legal emprego dos dinheiros
públicos, e o cumprimentoda Lei de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento
(4.320/64) mostram claramenteque as questões centrais de
interesse do controle externo são os aspectos legais
ligados à questão dos dinheiros públicos e à observância

'Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.



  No
dos limites financeiros consignados no orçamento. (grifo> ...

anosso)? no

DA JUSTIFICATIVAPROJETO DE LEI

O presente Projeto de Lei também está instruído de justificativa, a qual dispõe

que a abertura de crédito suplementar é com base na projeção de excesso de

arrecadação do recurso FUNDEB. A projeção se compõe a partir da Portaria

Interministerial MEC/ME nº 3 de 24/05/202lque dispõe sobre os parâmetros

referenciais anuais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

— Fundeb e o Termo de Acordo firmado entre o Estado e a Associação Mineira de

Municípios — AMM em 04/04/2019, embasando a presente solicitação para a

regularização de repasses dos valores devidos a título de FUNDEB.

DOS REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo

apresentou estimativade impacto orçamentário financeiro. 
2Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.
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Bazulado OrgarmentárioPing Reprojetade
          RASENIAGAS

3 suaSê   
            

ar

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal a sua regular

tramitação, visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal

no que concerne tanto à competência, quanto à iniciativa, e da condição formal

previstanos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais

de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.

DO QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, IH, do R.ILC.M.P.A.

               



 CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-separecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.196/2021,para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-seque o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..    OAB/MG nº 102.
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PARECER DA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 1.196/2021, QUE AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA

FORMADOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.196/2021, QUE

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42

E 43 DA LEI 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes às matérias desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se está conforme a Lei Orgânica do Município prevê

em seu artigo 45, XII, c/c artigo 69,XXIV:
Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

“disponham sobre: XII - os créditos especiais. Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV -

enviar a Câmara os recursos financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos do

seu orçamento anual, incluídos os créditos suplementarese especiais;

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está definida no artigo 39,

Í, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; I - autorizar: a) a abertura de

créditos. Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou especial

os, correspondentes.         
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  *GabineteParlamentar  

Projeto de Lei nº 1.196/2021, solicita a abertura de crédito orçamentário suplementar no

valor de R$4,621.661,95(quatro milhões, seiscentos e vinte um mil, seiscentos e sessenta e um reais e

noventa e cinco centavos),. tendo em vista a projeção de excesso de arrecadação do recurso FUNDEB.

A projeção se compõea partir da Portaria Interministerial MEC/ME nº 3 de 24/05/2021que dispõe

sobre os parâmetros referenciais anuais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica — Fundeb e o Termo de Acordo firmado entre o Estado e a Associação Mineira de Municípios

— AMM em 04/04/2019, embasando a presente solicitação para a regularização de repasses dos

valores devidos a título de FUNDEB.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do: Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitaçãodoaludidoProjeto deLei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.196/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenáriodesta Edilidade. É o nosso parecer. 2 no , :
eagostode 2021.Pouso Alegre,ÃO.

a 
Oliveira

Relator  Leandro Morais

Presidente Secretário 



 

 

 
Pouso Alegre, 02 de agosto de 2021

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTEE LAZER.

(CECEL)

RELATÓRIO:

A Comissão de Educação, Cultura, Esporte e lazer da Câmara Municipal de Pouso Alegre
— MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº 1.196/2021
QUE “AUTORIZAABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS 42

E 43 DA LEI 4.320/64, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuiçõesdas Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esporte e Lazer cabe

especificamente, nos termos do art.º 71-C, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido Projeto de

Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.196/2021 tem como objetivo
autorizar o Poder Executivo a abrir Crédito Orçamentário Suplementar no valor de
R$ 4.621.661,95 (quatro milhões, seiscentos e vinte e um mil, seiscentos e sessenta e

um reais e noventa e cinco centavos), para reforço das dotações orçamentárias
existentes na LOA/2021 e inclusão de fonte de recurso/vinculo, tendo em vista
“expectativa” de excesso de arrecadação do recurso FUNDEB, conforme Portaria
Interministerial MEC/ME nº 3 de 24/05/2021 que dispõe sobre os parâmetros
referenciais anuais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissionaisda Educação— Fundeb para o exercício de 2021 e Termo
de Acordo firmado entre o Estado e a Associação Mineira de Municípios — AMM em

04/04/2019.
O presente Projeto tem por objetivo a criação de elemento de despesa e

suplementação, fonte de recurso/ vinculo, tendo em vista a projeção de excesso de
arrecadação do recurso FUNDEB. A projeção se compõe a partir da Portaria
Interministerial MEC/ME nº3 de 24/05/2021 que dispõe sobre os parâmetros
referenciais anuais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica —  



 
Fundeb e o termo entre o Estado e a Associação Mineira de Municípios —- AMM em

04/04/2019, embasando a presente solicitação para a regularização de repasses dos
valores devidos a título do FUNDEB.

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI da Constituição
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o Parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esporte e Lazer feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.196/2021.

/)
Vereador Ely da Autopeças

Relator

   
Vereador Odair Quincote Vereador Wesley do Resgate

Presidente Secretário 



 

    nas Gerais -

Pouso Alegre, 10 de agosto de 2021.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

“RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.196/2021 QUE “AUTORIZA À ABERTURADE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA
DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente dé Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido |

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.196/2021tem como objetivo

autorizar a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de R$4,621.661,95

(quatro milhões, seiscentos e vinte um mil, seiscentos e sessenta e um reais e noventa

e cinco centavos), para reforço das dotações orçamentária existentes na LOA/2021e
inclusão de fonte de recurso/vinculo, tendo em vista “expectativa” de excesso de

arrecadação do recurso FUNDEB, conforme Portaria Interministerial MEC/ME nº 3 de

24/05/2021que dispõe sobre os parâmetros referenciais anuais do Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais

da Educação — Fundeb para o exercício de 2021 e Termo de Acordo firmado entre o

Estado e a Associação Mineira de Municípios — AMM em 04/04/2018, embasando a 



 
“ “ Ay /

presente solicitação para a regularização de repasses dos valores devidos a título de
FUNDEB.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do- presente Projeto de Lei nº 1.196/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legaispreenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanentede Administração Financeira

e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELa tramitação do referido Projeto,julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

   
Vereador Odair Quincote

Relator :    
Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário



 
(Parecer 122)

Pouso Alegre, 09 de agosto de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
Ê (CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suasatribuições legais para exame aoProjeto de Lei nº 1.196/21 Que

autoriza a abertura de crédito Suplementarna forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64,

dá outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conformeo artigo 67 é séiuintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal,são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo é a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são |

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

A Comissãode AdministraçãoPúblicaapós análise e discussão do referido projeto

de lei 1.196/2021 verificou que o mesmo trata de autorização para a abertura de crédito

Suplementar no valor de de R$4.621.661,95 (quatro milhões, seiscentos e vinte ummil,

seiscentos e sessenta e um reais e noventa e cinco centavos), para reforço das dotações

-E Q
orçamentáriasexistentesna LOA/2021  



 
Ainda a comissão verificou que o prejeto de lei em estudo requer a inclusao de

fonte de recurso/vinculo, tendo em vista “expectativa” de excesso de arrecadação do 
   

dispõe sobre os parametros referenciais anuais do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimentoda Educação Basica e de Valorizaçãodos Profissionais da Educação — 
FUND    EB para o exercício de 2021. 

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação dó Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

 

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,  
   EL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO D   

Vereador Leandro Morais

AgaLo
Vereador Oliveira

Presidente

Relator   
    E LEI  

Vereador Igor Tavares

Secretário '


